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O preâmbulo da Constituição da República da Guatemala afirma que

a Constituição é feita “invocando o nome de Deus”.1 Segundo o
artigo 36.º, “o exercício de todas as religiões é livre. Qualquer pessoa
tem direito a praticar a sua religião ou crença, em público e em
privado, através do ensino, culto e observância, sem outros limites
para além da ordem pública e do respeito devido pela dignidade da
hierarquia e dos fiéis de outras crenças.”

O artigo 37.º da Constituição faz o reconhecimento legal da Igreja
Católica. E também reconhece a propriedade da Igreja Católica sobre
“bens efetivos que detém pacificamente para os seus fins, desde
que eles tenham formado parte do patrimônio da Igreja Católica no
passado”. Também segundo o artigo 37.º, outras Igrejas e entidades
religiosas podem obter reconhecimento legal “de acordo com as
normas da sua instituição, e o Governo não pode negá-lo, exceto por



razões de ordem pública”. O artigo 37.º afirma ainda: “Os bens
efetivos das entidades religiosas atribuídos a funções de culto,
educação e assistência social gozam de isenção de impostos,
avaliações e contribuições.”

No âmbito dos artigos 186.º, 197.º e 207.º, os ministros da religião não
podem assumir as funções de presidente, vice-presidente ou
ministro do governo, nem podem ser magistrados ou juízes.

De acordo com o artigo 71.º, o Estado é responsável por
disponibilizar educação “sem qualquer discriminação de qualquer
tipo”.

De acordo com o artigo 73.º, “a educação religiosa é opcional nos
estabelecimentos oficiais e pode ser ensinada durante as horas
normais, sem qualquer discriminação.” Da mesma forma, o Estado é
responsável por “contribuir para a manutenção da educação
religiosa sem qualquer discriminação”.

Segundo o artigo 49.º, a autoridade administrativa competente pode
autorizar os membros do clero a celebrar casamentos civis.

No âmbito do Código Civil, as igrejas que sejam entidades jurídicas
têm direito a adquirir, possuir e dispor de bens, desde que estes
sejam destinados exclusivamente a fins religiosos, de assistência

social ou educação.2

No âmbito do Código do Trabalho, a discriminação com base na
religião é proibida em estabelecimentos envolvidos em assistência
social, educação, cultura, entretenimento ou comércio. Os
empregadores não estão autorizados a influenciar as convicções
religiosas dos seus colaboradores. Os sindicados podem ser
dissolvidos se se provar em tribunal que causaram ou promoveram

disputas religiosas.3

O Código Penal impõe sanções penais para quem quer que perturbe
celebrações religiosas ou realize atos que ofendam práticas
religiosas e objetos de culto ou quem profane locais de culto ou
cemitérios. O roubo é sujeito a penas mais pesadas se os objetos



roubados forem objetos usados para o culto ou com elevado

significado religioso.4

INCIDENTES E EVOLUÇÃO

Em 2018, as comunidades cristã, judaica e muçulmana relataram
um aumento da colaboração inter-religiosa, tendo criado uma
Comissão Humanitária Inter-religiosa que prestou assistência

caritativa após a erupção do vulcão de Fuego, a 3 de junho.5

Em setembro de 2018 foi apresentado ao Congresso da República

um projeto de lei para instituir um Dia Nacional de Oração.6

Em outubro de 2018, o Congresso da Guatemala adotou uma moção
não vinculativa para proibir a entrada no país da banda sueca de
heavy metal Marduk, uma vez que esta “viola os sentimentos

religiosos, principalmente cristãos, da sociedade guatemalteca”.7

Em 2019, os líderes maias continuaram a exortar o Governo a
permitir-lhes o acesso a locais sagrados em terras estatais. O
programa governamental “Rota para a Prosperidade” (La Ruta Hacia
la Prosperidad) indicou um maior envolvimento com as

comunidades indígenas.8 Numa série de reuniões ao longo de 2018,
80 líderes nativos identificaram oito prioridades, incluindo o
“respeito pela terra sagrada, pela cultura indígena e pela religião

indígena”, que disseram ter sido “historicamente ignorados”.9

Em setembro de 2019, o Secretário de Inteligência Estratégica Mario
Duarte esteve na Assembleia Geral das Nações Unidas e participou
na conferência “Apelo Global para Proteger a Liberdade Religiosa”

promovida pelos Estados Unidos.10



Em janeiro de 2020, o Papa Francisco reconheceu o martírio de dez
pessoas na Guatemala (três missionários espanhóis e sete leigos),
“assassinados por ódio à fé durante a guerra civil entre 1980 e

1991”.11

No período de 2018-2020, relatórios indicam que vários edifícios e
símbolos religiosos foram vandalizados. Em fevereiro de 2019, um
indivíduo desconhecido decapitou a imagem de Santa Maria de

Cervelló na Igreja La Merced em Antígua Guatemala.12

Em agosto de 2020, a Igreja de Nossa Senhora da Medalha Milagrosa
(Nuestra Señora de la Medalla Milagrosa) foi vandalizada na Cidade
da Guatemala. Testemunhas relataram que os criminosos “ataram
uma corda ao pescoço da imagem (uma estátua) na parte superior
da entrada principal da igreja”. Ao tentarem remover a estátua,
danificaram-na. Foi noticiado que nem a polícia nem as autoridades

se deslocaram ao local da ocorrência.13

A Conferência Episcopal Católica da Guatemala falou abertamente
sobre questões de interesse público, por exemplo: em janeiro de
2019, manifestou a sua indignação pela decisão do Presidente
Jimmy Morales de expulsar a Comissão Internacional contra a
Impunidade na Guatemala, observando que isso ia contra os
acordos de paz destinados a combater grupos criminosos no país e

a combater a corrupção;14 em fevereiro de 2019, os bispos
expressaram a sua preocupação com a “migração forçada para o
Norte” (México e EUA), que afeta particularmente os jovens expostos

a redes de contrabando de seres humanos e tráfico de droga;15 em
fevereiro de 2020, os bispos manifestaram esperança de que a
prioridade dos novos líderes políticos fosse o bem comum e que as

práticas corruptas acabassem.16

Após o surto da pandemia da COVID-19 em março de 2020, o Governo
limitou as atividades públicas e privadas, incluindo as atividades
religiosas. A Conferência Episcopal Católica tomou uma série de
medidas e emitiu uma declaração em que observava que as
autoridades têm o dever de assegurar a saúde pública, expressando
o seu apreço pelo apelo do Governo para rezar pela Guatemala. As



igrejas foram autorizadas a permanecer abertas a visitas e orações

individuais.17

Em agosto de 2020, o Governo anunciou um novo calendário para
atividades religiosas, a fim de evitar a propagação do vírus. Eventos
especiais como casamentos e batismos não foram proibidos, mas o

número de participantes foi restringido.18

PERSPECTIVAS PARA A
LIBERDADE RELIGIOSA

Durante o período em análise, o vandalismo contra edifícios e
símbolos religiosos aumentou sem sinais de que as autoridades
abrissem investigações. Durante o mesmo período, a Igreja Católica
foi mais crítica em relação às ações do Governo e às eleições. As
tensões sociais e econômicas estão aumentando, agravadas pela
pandemia, o que nunca é um bom presságio para o
desenvolvimento dos direitos humanos. Consideramos que a
situação está evoluindo de estável para negativa.
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SOBRE A ACN

ACN (Ajuda à Igreja que Sofre no Brasil) é uma organização
católica fundada em 1947 pelo Padre Werenfried van Straaten
para ajudar os refugiados de guerra. Desde 2011 reconhecida

como fundação pontifícia, a ACN dedica-se a ajudar os cristãos
no mundo inteiro – através da informação, oração e ação –

especialmente onde estes são perseguidos ou sofrem
necessidades materiais. A ACN auxilia todos os anos uma média

de 5.000 projetos em 130 países graças às doações de
benfeitores, dado que a fundação não recebe financiamento

público.
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